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RESUMO

Objetivos: Descrever e analisar a prevalência de erros refrativos em estudantes de
primeira série das escolas estaduais de Passo Fundo, cidade pólo da região Nordeste do
Rio Grande do Sul. Métodos: Estudo transversal de 1608 alunos da primeira série do
ensino fundamental de 26 escolas estaduais de Passo Fundo, atendidas em 2004. Os
dados foram coletados no CEAE (Centro Especializado de Assistência ao Educando),
que fez a triagem nas escolas, e no serviço especializado, para onde foram encaminha-
dos aqueles com testes alterados.Resultados: Da amostra total, 172 (10,88%) apresen-
taram baixa de acuidade visual ou algum sintoma de problema visual, recebendo enca-
minhamento para atendimento oftalmológico. Apenas 88 (51,16%) dos encaminhados
compareceram à consulta. A média de idade foi de 7,10 anos (DP= 1,38). Entre as
crianças examinadas, 70,46% possuíam algum erro refracional, sendo a hipermetropia
e o astigmatismo os mais comuns (encontrado em 45,45% e 10,23% dos alunos exami-
nados, respectivamente). A miopia foi o erro refracional menos prevalente, presente
em 10,23% dos escolares atendidos.Conclusão: O estudo mostrou prevalência de 3,92%
de erros refrativos na população de escolares estudada, embora a abstenção elevada
possa estar subestimando esse percentual. Percebe-se a necessidade da realização de
programas que enfoquem uma maior adesão dos alunos ao encaminhamento, na tenta-
tiva de evitar o não diagnóstico de problemas oculares facilmente tratáveis na infância.
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dantes; Prevalência

1
Doutor, Professor de Oftalmologia da Universidade de Passo Fundo – (RS), Brasil;

2
Acadêmicos da Faculdade de Medicina da Universidade de Passo Fundo  – (RS), Brasil.

Trabalho realizado na Instituição: Faculdade de Medicina da Universidade de Passo Fundo - (RS), Brasil.

ARTIGO ORIGINAL

Recebido para publicação em: 20/07/2007 - Aceito para publicação em 28/10/2007



298

INTRODUÇÃO

Avisão é responsável pela maioria de nossas im-
pressões sobre o mundo e nossas memórias
dele(1), sendo também essencial para o apren-

dizado intelectual, e pela maior parte da informação
sensorial que recebemos do meio externo. A integrida-
de desse meio de percepção é indispensável para o ensi-
no da criança. Com o ingresso na escola, passamos a de-
senvolver mais intensamente as atividades intelectuais
e sociais, diretamente associadas às capacidades
psicomotoras e visuais(2).

A Organização Mundial da Saúde estima que 45
milhões de pessoas são cegas e ao menos 135 milhões
têm incapacidade visual, considerando acuidade visual
menor que 0,3 (6/18). Entretanto, 80% dessas baixas visu-
ais são preveníveis ou tratáveis. Projeções estimam que
esses números se elevarão a 75 milhões de cegos e 200
milhões de deficientes visuais no ano de 2020 a menos
que  sejam  tomadas  ações  coordenadas  urgentes(3-5).

Essa situação se agrava ainda mais nos países em
desenvolvimento, que concentram 90% das pessoas afe-
tadas pela cegueira e visão subnormal, trazendo profun-
das conseqüências humanas e socioeconômicas(4,6).

Estudos recentes confirmam a existência de gran-
de número de casos de refrações incorretas, sendo cons-
tatado que intervenções corretivas são custo-efetivas e
afetam positivamente o desenvolvimento econômico e
a qualidade de vida(4).

A quase totalidade das crianças em idade escolar
nunca passou por exame oftalmológico. Estima-se que
10% dessas crianças necessitam de óculos e 10% apre-
sentam outro problema oftalmológico(7).

Segundo dados do Ministério da Educação, anual-
mente matriculam-se no país cerca de 5.800.000 crian-
ças na 1ª série do ensino fundamental, em escolas públi-
cas, sendo que em cada 1.000 escolares do ensino funda-
mental, 100 são portadores de erros de refração necessi-
tando de correção (hipermetropia, principalmente;
astigmatismo e miopia)(7-9).

A investigação da prevalência das causas de
disfunção visual permite um melhor planejamento de pro-
gramas oftalmológicos preventivos. A identificação pre-
coce dos problemas oculares na criança, como os erros de
refração e o estrabismo, contribui para a prevenção dos
danos permanentes à visão binocular(6).Além disso, o re-
tardo no atendimento às crianças é particularmente  da-
noso  pelo  atraso  ou  mesmo  déficit  irreversível que  a
criança  deficiente  visual  pode  sofrer  não  sendo estimu-
lada,  educada  e/ou  reabilitada  precocemente(10).

É, ainda, imprescindível a implementação de pro-
gramas públicos de saúde ocular para reduzir as conse-
qüências negativas da prevalência de baixa acuidade
visual, uma vez que há falhas no diagnóstico precoce,
evidenciada pela alta prevalência observada em esco-
lares não usuários de óculos, sendo também constatado
falhas na continuidade  da assistência oftalmológica(11).
A identificação de problemas visuais em escolares, des-
sa forma, é uma abordagem que visa a impedir a evolu-
ção da doença e melhorar o aprendizado e o aproveita-
mento escolar(2).

Localizada no Nordeste do Estado do Rio Grande
do Sul, Passo Fundo é considerada cidade pólo de mais de
100 municípios localizados na região. O CEAE (Centro
Especializado de Assistência ao Educando) realiza a tri-
agem oftalmológica  da  rede  estadual  de ensino de
Passo Fundo desde 1995, encaminhando os casos neces-
sários ao serviço oftalmológico especializado.

O presente estudo tem o objetivo de verificar a
prevalência de erros refrativos em estudantes da pri-
meira série do ensino fundamental das escolas públicas
estaduais de Passo Fundo – RS; detectar a ametropia
mais comum; verificar se o estudante estava sendo sub-
metido a exame oftalmológico pela primeira vez e ana-
lisar a prevalência de alunos que comparecem à consul-
ta especializada após serem encaminhados pela triagem.
As informações obtidas são indispensáveis ao planeja-
mento de ações preventivas direcionadas à saúde ocu-
lar na região.

 MÉTODOS

A pesquisa consta de um estudo de delineamento
transversal para detectar a prevalência de erros
refrativos em escolares da cidade de Passo Fundo – RS.
As crianças, estudantes da primeira série do ensino fun-
damental da rede pública estadual, foram examinadas
no ano de 2004.

O protocolo da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Universidade de Passo Fundo (UPF).

Seguindo o artigo 1º da lei nº 10.538, de 12 de
setembro de 1995, que torna obrigatória a realização do
exame oftalmológico nas escolas públicas do estado, o
CEAE realiza a triagem na região Nordeste do Rio Gran-
de do Sul. Esta é realizada por médicos clínicos gerais,
enfermeiros ou professores devidamente treinados e
capacitados, atendendo preferencialmente aos alunos da
pré-escola e primeira série do ensino fundamental.

No ano de 2004, foram avaliadas 1608 crianças
da primeira série em 26 escolas.
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Como esta é uma atividade de promoção e pre-
venção à saúde realizada rotineiramente em todas as
escolas estaduais de ensino fundamental do município, e
o estudo foi realizado com a análise dos prontuários, não
foi entregue termo de consentimento aos pais.

O exame oftalmológico padrão foi realizado nas
escolas, conforme determinação da Norma Técnica e
Operacional para Controle dos Distúrbios da Acuidade
Visual em Alunos da Escola Pública(12) e incluiu: exame
externo, motilidade ocular, convergência e acuidade vi-
sual sem e com correção.

Para a realização da medida da acuidade visual
foi utilizada a tabela optométrica de Snellen.A uma dis-
tância de cinco metros da tabela as crianças foram colo-
cadas de modo que seus olhos ficassem ao nível das li-
nhas correspondentes a acuidade visual 2/3 ou 1, sendo
cada olho analisado separadamente. As crianças que
usavam correção foram examinadas com e sem óculos.

De acordo com o Programa de Saúde Escolar(12),

os critérios para encaminhamento foram:
acuidade visual inferior a 2/3, em um ou ambos

os olhos, com ou sem sintomas e/ou sinais, em crianças de
qualquer idade;

acuidade visual igual a 2/3, em um ou ambos os
olhos, com ou sem sintomas e/ou sinais, em crianças com
mais de 10 anos de idade;

acuidade visual normal, em ambos os olhos, mas
com sintomas e/ou sinais sugestivos de dificuldade visu-
al, em crianças de qualquer idade;

estrabismo.
Dessas crianças triadas, as com dificuldades visu-

ais foram encaminhadas para consulta oftalmológica
padrão, realizada por médicos oftalmologistas. O exame
oftalmológico foi realizado sem custos para os pais ou
responsáveis.

Foram compilados os dados (fornecidos pelo
CEAE e pelo atendimento especializado) dos escolares
da primeira série das escolas públicas estaduais de Pas-

Figura 1: Seguimento dos participantes durante triagem nas escolas, encaminhamento ao especialista
e comparecimento à consulta oftalmológica; ametropias encontradas nos alunos atendidos
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so Fundo no ano de 2004.Analisou-se idade, sexo, se era
a primeira consulta ao oftalmologista, acuidade visual,
refração e a conduta médica. Os dados coletados foram
processados e analisados utilizando-se o programa
Microsoft Office – Excel for Windows®.

RESULTADOS

Foram analisadas 26 escolas da rede estadual,
sendo que uma escola e uma turma de outra escola fo-
ram excluídas do estudo por não terem fornecido o re-
gistro da avaliação visual dos escolares. Do total de 1608
crianças submetidas ao exame de triagem, 27 foram per-
didas para o estudo por terem sido transferidos da escola
ou por evasão, resultando em uma amostra válida de
1581 alunos, sendo 53,01% (854) pertencentes ao sexo
masculino.

Da amostra total, 172 (10,88%) apresentaram
baixa de acuidade visual ou algum sintoma de proble-

ma visual, sendo encaminhados para atendimento
oftalmológico. No entanto, apenas 88 (51,16%) dos en-
caminhados compareceram à consulta na data e hora
marcadas, o que corresponde a 5,56% do total de alunos
pesquisados.

Na ocasião do exame, 72 alunos (81,81% daque-
les atendidos pelo oftalmologista) relataram ser aquela
sua primeira consulta oftalmológica. Os escolares en-
contravam-se numa faixa etária entre 6 e 14 anos, sendo
a média de idade de 7,10 anos (DP= 1,38). Das crianças
examinadas, 46 (52,27%) eram do sexo feminino.

Entre as crianças examinadas, 70,46% possuíam
algum erro refracional.A hipermetropia foi o mais co-
mum, sendo encontrado em 40 alunos (45,45%), sendo
que 27 destes alunos tinham astigmatismo associado.
Astigmatismo isolado foi o segundo erro refracional mais
comum, encontrado em 13 alunos (14,77%). A miopia
foi o erro refracional menos prevalente, presente em 9
escolares (10,23%), sendo que 8 destes míopes apresen-
tavam astigmatismo associado (Figura 1; Tabela 1).

Em 50% dos atendimentos (44 alunos), não fo-
ram prescritos óculos, seja pelo aluno não possuir erros
de refração (59,09%) ou por apresentarem alteração de
grau igual ou menor que meia dioptria (40,1%). Já em
36,36% dos casos atendidos foram prescritas lentes cor-
retivas, e em 11,36% foi orientada a manutenção da cor-
reção em uso. Em 2,27% dos casos (2 alunos), foi orien-
tada a correção cirúrgica de estrabismo (Figura 2).

DISCUSSÃO

A amostra final de 1581 alunos se denota repre-
sentativa da população escolar de primeira série das es-
colas estaduais de Passo Fundo, uma vez que representa
98,32% dos escolares dessas turmas no ano de 2004.

Foi observado que 10,88% dos alunos atendidos

Figura 2: Condutas médicas tomadas após atendimento especializado

CID 10 (H52)* n %

Hipermetropia 40 45,45
Miopia 9 10,23
Astigmatismo 13 14,77
Ambliopia (ansiometropia) 0 0
Sem alterações (emétropes) 26 29,54
Total 88 100

Tabela 1

Transtornos de refração observados nos escolares da
1ª série das escolas estaduais de Passo Fundo

atendidos em consulta oftalmológica no ano de 2004

*Nomenclatura de acordo com o CID-10 - Classificação Es-
tatística Internacional de Doenças e Problemas Relaciona-
dos à Saúde - Décima Revisão.
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durante a triagem receberam o encaminhamento ao
médico oftalmologista. Outros trabalhos realizados em
turmas de primeira série do ensino fundamental rela-
tam valores de 15,1%(2) e 17,1%(9) de encaminhamentos,
mostrando que o número encontrado em Passo Fundo
foi relativamente mais baixo que o encontrado em ou-
tros locais do país. Entretanto, a metodologia usada para
a realização da triagem e encaminhamento ao serviço
especializado difere entre os estudos, o que prejudica a
comparação entre eles. Além do mais, os profissionais
podem ter diferentes formas de realização do exame, o
que leva a diferenças estatísticas quando em debate os
resultados de alterações visuais, que apresentam gran-
des variações de prevalência(11). Em estudo realizado em
Pernambuco, no ano de 2001(6), os erros refrativos foram
diagnosticados em 63,9% da população alvo. Essa alta
prevalência se deve ao fato de os componentes da amos-
tra terem procurado atendimento especializado por
apresentarem algum sintoma de alteração visual, dife-
rindo do presente estudo, que avaliou alunos que não
apresentavam necessariamente queixas visuais.

Dos alunos encaminhados (10,88%), somente
51,16% compareceram à consulta oftalmológica, mes-
mo sendo um atendimento de referência e gratuito, apre-
sentou uma abstenção de mais de 48%. Esse alto índice
de abstenção ao atendimento também foi verificado em
outros locais do país, como em Londrina (24,6% na rede
pública e 30,6% na rede privada)(9), Sorocaba (11,9%) (11)

e São Paulo (mais de 50%)(13). Isso pode ser atribuído a
diversos fatores, como a falta de consciência da impor-
tância de submeter as crianças a um atendimento
oftalmológico por parte dos pais ou responsáveis(9), a di-
ficuldade de transporte, pouca orientação e perda do dia
de trabalho, como relatado por pais dos escolares no
município de São Paulo(13). Isso pode acarretar em per-
das tanto para as crianças quanto para o sistema público
de saúde, uma vez que é muito mais fácil e barato corri-
gir os problemas oculares antes que eles avancem para
algo mais grave e irrecuperável, haja vista que mais de
90% dos problemas oftalmológicos podem ser evitados
ou minorados com ações preventivas simples, além de
constituir uma importante contribuição no combate aos
elevados índices de repetência e evasão que tanto casti-
gam a 1ª série(7-8). Além disso, essa elevada taxa de
absenteísmo pode ser responsável por uma subestimação
do resultado, caso se tenha ausentado no dia da avalia-
ção uma proporção maior de indivíduos com baixa
acuidade visual(11).

Dos alunos atendidos em serviço especializado,
81,81% relataram ser aquela sua primeira consulta
oftalmológica, valor semelhante ao encontrado em al-

guns estudos, que relatam 85,5%(9) e 67,8%(13) de primei-
ras consultas de alunos de escolas públicas. Esse alto ín-
dice encontrado denota a necessidade da conscientização
dos pais ou responsáveis quanto à procura de atendi-
mento especializado precocemente, antes mesmo da ida-
de escolar e independente da participação da escola, na
tentativa de evitar complicações de doenças oculares
facilmente tratáveis(9).

Entre os escolares atendidos, 70,46% tinham reais
alterações refracionais, sendo que os 29,54% restantes
eram emétropes. Esse valor de alterações visuais repre-
senta 3,92% da população total estudada, um valor relati-
vamente baixo, ao se considerar que o Ministério da Saú-
de estima valores em torno de 10% de escolares do  país
que  necessitam  correção  refracional com lentes(7,8). Em
estudo realizado em Londrina – PR(9) foi constatado que
37,6% dos alunos das escolas estaduais, encaminhados ao
serviço oftalmológico, apresentavam erro refracional, o
que representa 4,86% do total estudado. Já em Ibiporã,
também no Paraná,  foram encontrados   31,23% dos es-
colares encaminhados com alterações refracionais, repre-
sentando 4,56% da amostra(14). Considerando um contex-
to mundial, a prevalência dos erros refrativos denota-se
ainda menor na população de escolares, dependendo do
local estudado, sendo apresentadas taxas de 1,01% na
Tanzânia(15) e 1,6% na Coréia do Sul(16).

O erro refracional mais comum entre os escola-
res foi a hipermetropia, encontrada em 45,45% dos alu-
nos, seguido de astigmatismo isolado (14,77%) e miopia
(10,23%). O astigmatismo também foi encontrado asso-
ciado à hipermetropia e miopia, respectivamente em
30,68% e 9,09% do total de estudados. Essa seqüência
de prevalência de erros refracionais se repete em diver-
sos trabalhos(7-8,13,17), sendo que em alguns a miopia se
mostra mais prevalente que o astigmatismo isolado(6,14).
Garcia et al.(17) mostraram que 79,15% apresentavam
hipermetropia com ou sem associação com astigmatismo,
valor alto quando comparado ao presente estudo, que
encontrou 45,45% de prevalência. Contudo, Schimiti et
al.(14) encontraram um valor mais próximo ao encontra-
do em Passo Fundo, de 46,2%.

Em estudo realizado em Seul, na Coréia do Sul(16),
os distúrbios refracionais mais comuns foram o
astigmatismo miópico e o astigmatismo hipermetrópico,
enquanto na Tanzânia se observou que quase todos os
alunos  com  erro  refracional  significativo  eram  mío-
pes(15,18), o que, em análise comparativa com o Brasil,
mostra que existem muitas alterações quanto à
prevalência desses distúrbios nas diferentes populações
mundiais.

Em relação à conduta médica após o exame, 50%
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dos escolares foram orientados a manter-se sem uso de
refração. Destes, 59,09% eram de fato emétropes, en-
quanto os 40,9% restantes possuíam um erro refrativo
igual ou menor que 0,5 dioptrias, não sendo necessária a
correção. Isso se deve ao fato de que a hipermetropia
débil é considerada fisiológica, motivo pelo qual as
hipermetopias de +1,00 dioptrias ou menores não de-
vem ser corrigidas na criança, assim como no caso de um
astigmatismo bem tolerado, sem manifestações funcio-
nais, onde se torna dispensável a correção com lentes(19).

Programas de prevenção aos distúrbios da visão
mostram-se efetivos na medida em que detectam preco-
cemente alterações oculares nos escolares, permitindo
adequadas formas de correção e tratamento de tais trans-
tornos e melhorando o aprendizado dessas crianças. Es-
ses programas devem ser valorizados pelo fácil acesso à
população, fato comprovado pelo baixo custo conferido
aos órgãos de saúde pública no atendimento precoce, o
que certamente dispensa gastos excessivos posteriores
com problemas oftalmológicos. Não se pode deixar de
salientar que o comprometimento visual acarreta restri-
ções de ordem  social, econômica e ocupacional.

Os pais representam uma importante contribuição
ao processo de detecção de distúrbios oftalmológicos, por
isso precisam ser orientados a respeito da importância do
processo de saúde ocular, incentivando a criança ao compa-
recimento no atendimento. Isso só será possível se houver
uma conscientização, realizada através de campanhas que
envolvam os pais, ou esclarecimentos prévios ao encami-
nhamento dos escolares, para que não ocorra um grau de
abstenção tão grande quanto foi detectado em nosso estudo.

CONCLUSÃO

O estudo mostrou prevalência de 3,92% de erros
refrativos na população de escolares de primeira série
das escolas estaduais em Passo Fundo no ano de 2004,
embora a abstenção elevada possa estar subestimando
esse percentual. Percebe-se a necessidade da realiza-
ção de programas que enfoquem uma maior adesão dos
alunos ao encaminhamento, na tentativa de evitar o não
diagnóstico de problemas oculares facilmente tratáveis
na infância.

ABSTRACT

Objectives: To describe and analyze the prevalence of
refractive errors among first-graders in state schools of Passo
Fundo, main city of the northeast region of Rio Grande do
Sul State. Methods: Cross-sectional study of 1608 first-

graders in 26 elementary state schools of Passo Fundo,
evaluated in 2004. The data were collected by the CEAE
(Specialized Center for Student Assistance), which was in
charge of the screening at the schools, and by the specialized
service, to which those students with abnormal test results
were referred.Results: 172 (10.88%) of the sampled
individuals showed poor visual acuity or some symptoms
of visual disorders, and were then referred for specialized
ophthalmic examination. However, only 88 (51.16%) of
the referred patients turned up for the examination. The
mean age was 7.10 years (DP= 1,38).Among all evaluated,
70,46% of them had some refractive disorder, of wich
hyperopia and astigmatism were the most frequent ones,
having been reported in 45.45% and 10.23% of the children,
respectively. The myopia were the less frequent refractive
disorder, reported in 10,23% of the school children who
turned up for examination.Conclusion:The study showed
a prevalence of 3,92% of refractive errors in the population
studied, although the high abstention can be underestimating
this percentage. We can realize, from that on, the need of the
creation of programs focused in a bigger adhesion of the
students to the reference to a specialized service, in the
attempt of avoiding the lack of diagnosis of easily treatable
disorders in childhood.

Keywords: Refractive errors/epidemiology;Visual
acuity; School health; Students; Prevalence
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